
A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Resumo: O presente trabalho parte da obra Seara Vermelha do escritor 
Jorge Amado para fazer reflexões sobre os "caminhos da fome". A 
expressão amadiana é aqui compreendida como fluxos migratórios 
decorrentes de um contexto de constante desterritorialização e violação 
de direitos, que culminam no mais extremo nível de insegurança 
alimentar e nutricional. Propõe ainda pensar encontros entre aqueles 
que vagueiam e cons�tuem mul�dões de famintos como atos de 
solidariedade para a preservação da vida. Tal perspec�va emerge de 
nomadismos epistemológicos para acercamento e ampliação do cuidado 
em alimentação e nutrição, considerando o seu caráter rizomá�co.
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Abstract: The present work is based on the book Seara Vermelha by the 
writer Jorge Amado to reflect on the "paths of hunger". The Amado 
expression is understood here as migratory flows resulting from a context 
of constant deterritorialization and violation of rights, culminating in the 
most extreme level of food and nutritional insecurity. It also proposes to 
think of encounters between those who wander and constitute crowds of 
hungry people as acts of solidarity for the preservation of life. This 
perspective emerges from epistemological nomadisms for approaching 
and expanding care in food and nutrition, considering its rhizomatic 
character. 
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.
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ARTIGOS

Ante ao convite para transitar por zonas de indiscernibilidade entre arte, pensamento, vida, trago comigo a Literatu-
ra para pensar sobre o campo da alimentação e nutrição. A literatura, que põe em movimento e alimenta o espírito 
crí�co, ávido de experimentar imagens, linguagens, sen�mentos, pensamentos, experiências e as (trans)formações, 
que dela decorrem. A literatura que provoca o desejo de liberdade e convoca-nos à criação.

Seara Vermelha

“Seara Vermelha”, uma das produções que cons�tuem a vasta obra de Jorge Amado, foi publicada em 1946. O 
romance narra o êxodo de nordes�nos na década de 1930.

E através da caa�nga, cortando-a de todos os lados, viaja uma inumerável mul�dão de camponeses. São 
homens jogados fora da terra pelo la�fúndio e pela seca, expulsos de suas casas, sem trabalho nas fazendas, 
que descem em busca de São Paulo, Eldorado daquelas imaginações. Vêm de todas as partes do Nordeste na 
viagem de espantos, cortam a caa�nga abrindo passo pelos espinhos, vencendo as cobras traiçoeiras, 
vencendo a sede e a fome, os pés calçados nas alpargatas de couro, as mãos rasgadas, os rostos feridos, os 
corações em desespero. São milhares e milhares se sucedendo sem parar. (AMADO, 2009, posição 654.5685)

Em meio aos andarilhos, estão as famílias de Jerônimo e João Pedro. O primeiro com a esposa Jucundina, dois filhos, 
três netos órfãos e a cunhada Zefa. O segundo com a esposa Dinah e a filha Gertrudes. Um jumento, uma gata, 
pouca roupa e quase nenhuma comida.

Para iniciar a discussão que aqui pretendo fazer, permitam-me ler fragmentos da narra�va do momento em que se 
encontram com outro grupo.

Era uma família que estava acampada sob o oi�zeiro. Além do homem que os recebera havia mais dois rapazes 
e quatro mulheres.
[Jucundina prepara o modesto jantar]
— Vosmecês são servidos? 
Houve um gesto impreciso de uma das moças. Como se quisesse marchar para diante e aceitar. Jucundina teve 
medo. Tinha ainda muito caminho pela frente e pouco man�mento. O dinheiro era contado para as passagens 
no navio até Pirapora. Podiam dispor de pouco e o que levavam mal daria se fizessem a viagem com a rapidez 
que pretendiam.
Ficou olhando a moça que não chegou a sair do lugar, apenas o pescoço estendeu-se para logo se recolher. 
Foi o homem que antes empunhava a repe�ção quem respondeu: 
— Obrigado. Nós já comeu vai pra mais de meia hora… 
Jucundina dividiu a carne. Deu pedaços maiores aos três homens. Zefa silenciara e mas�gava num canto, 
benzendo-se de quando em vez. Dinah deu um pedaço de sua carne a Gertrudes e pediu a João Pedro que 
armasse a rede. Jucundina começou a coar o café. 
As latas eram poucas e só havia dois canecos. Serviu primeiro a Jerônimo e João Pedro. As moças olhando, os 
rapazes olhando também. O homem da repe�ção havia baixado a cabeça, talvez para não olhar ele também, 
talvez para não ver as filhas e os filhos de olhos puxados para o café. Mas não resis�u até o fim. Quando 
Jucundina estava servindo a Zefa e a Marta, ele falou:
— Se vosmecê pode dar, eu aceito um pingo de café pras duas meninas… 
E antes mesmo que Jucundina respondesse, ele explicou, as mãos balançando, a voz distante: 
— É que faz muito tempo que a gente tá viajando. Nós vem do Ceará e já acabou tudo que a gente trouxe. Faz 
três dias que não tem café. Só tem mesmo rapadura e farinha… 
Todos tomaram café. E Jucundina ainda deu um pedaço de carne. Pequeno, mas que foi recebido num silêncio 
que valia mais que qualquer ruidosa manifestação de alegria.
— Deus ajude vosmecê… (AMADO, 2009, posição 919.5685)

Os fluxos migratórios proporcionam encontros. Encontros entre seres errantes que, demovidos daquele que parecia 
ser o seu lugar no mundo, foram empurrados sob o sol caus�cante, para peregrinar por entre arbustos secos e 
espinhos emaranhados na vegetação inóspita (VIDAL, 2013; CÉSAR, 2015). Carentes de quase tudo, ambos desfeitos 

A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

pelo descaso, pelo desterro, agora trilhando os “caminhos da fome”, feitos de angús�a, incerteza, agonia, mas não 
apenas isso.

Na cena descrita, os sertanejos compar�lham os seus parcos suprimentos. Desenvolvem atos dos quais emerge um 
cuidado mediado pela comida. Atos de solidariedade que demonstram o valor e o respeito à vida. Atos de uma 
gra�dão reme�da à divindade: — Deus ajude vosmecê… Atos voltados à autopreservação, mas também a preserva-
ção de outrem. Pois, é pela incorporação de par�culas cons�tu�vas do que denominamos alimentos, que o mundo 
adentra o corpo para integrá-lo, para dinamizá-lo. O fenômeno da alimentação nos mantém no mundo e invariavel-
mente, envolve solidariedade e interdependência entre os seres e as coisas.

Nesse sen�do, o cuidado em alimentação e nutrição emerge de redes múl�plas e interligadas. “Construções 
imanentes formadas por arranjos provisórios que, a todo momento, integram atores humanos e não humanos em 
fluxos constantes de conexões entre si e com o mundo. Interações que os modificam (atores, redes e mundos) 
incessantemente” (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9).

A fome de um agricultor evidencia que os alimentos que ele produz não lhe pertencem. Há obstruções, ausências, 
insuficiências, relações de poder, atuações pouco salutares que esgarçam e fragilizam as tessituras (CÉSAR, 2015). 
Aos poucos atores que restam, incide a tarefa de produzir entrelaçamentos reparadores, capazes de amparar a 
produção de vida e a con�nuidade da existência. As redes de cuidado em alimentação e nutrição demonstram ser 
formações rizomá�cas.

Ainda assim, ante o contexto de constante desterritorialização, precariedade e violação de direitos, as redes podem 
falhar. A narra�va da travessia do Rio São Francisco pelos re�rantes em um barco a vapor, denuncia a desigualdade e 
o desrespeito à dignidade humana, remetendo-nos ao “Navio Negreiro” de Castro Alves. Muitos não resistem à 
longa e devastadora viagem.

Mas, a dispersão dos membros da família começa tempos antes. Zefa, irmã de Jucundina escolhe o mis�cismo e 
torna-se uma peregrina ao lado do Beato Estêvão. Os filhos de Jerônimo e Jucundina - Jão, Zé Trevoada e Nenem - 
recusam o jugo da exploração.  O primeiro, a quem o trabalho na roça parecia cada vez mais estafante e sem futuro, 
foge para uma capital distante e torna-se policial. O segundo, movido pela revolta e pela sede de vingança, adentra o 
sertão e torna-se um dos cangaceiros do bando de Lucas Arvoredo. O terceiro, inconformado com a injus�ça social, 
ingressa no exército, torna-se comunista e ar�cula um levante com os cabos e soldados.

Os diferentes rumos escolhidos não rompem os laços parentais, mas evidenciam que o grupo não é uníssono. Longe 
de reafirmar o modelo de família plenamente harmônico, em comunhão orgânica de sen�dos atribuídos à vida, 
quase fusional, Jorge Amado expressa outra noção de comunidade.

Uma comunidade diversa, heterogênea, cuja dispersão é iminente. Uma “comunidade de celibatários” que se 
afastam para elaborar as suas próprias maneiras de ser e estar no mundo, que se deslocam para produzir e preser-
var a originalidade do seu próprio e mutável ritmo, para expandir sua potência vibratória, para compor e cons�tuir, 
de modo sempre provisório novos “acordos e acordes” (PELBART, 2003).

Assim como em “Capitães de Areia”, “Mar Morto”, “Suor”, o autor baiano denuncia os efeitos da desigualdade 
social, ao tempo em que expõe a alegria, o desejo pela vida, o exercício da liberdade, os atos de coragem, solidarie-
dade, transgressão, subversão e insurgência daqueles que trilham as “estradas da esperança”.

Considerado criminoso por ser comunista, Nenem é encarcerado. Contudo, o aprisionamento do seu corpo, não 
cessa os seus movimentos e o cabo Juvêncio faz da prisão “a sua universidade”. A contenção e exílio possibilitam 
encontros com os autores dos “livros que cobiçava nos dias anteriores à revolução de 35”. Encontros potencializados 
por aqueles que “sabiam que deviam cultivar no moço sertanejo o interesse pelo problema do campo. E lhe envia-
vam todos os materiais, livros e folhetos que tratavam da questão camponesa. Ele os devorava nos dias longos da 
prisão” (AMADO, 2009, posição 5205.5685). Encontros e afecções que nutrem o seu ser e aumentam a sua potência 
de agir. Após a soltura, ele retorna ao sertão para esclarecer os camponeses sobre os seus direitos. Retorna para a 
colheita.

Mas, o autor mantém desfechos em aberto: 

É uma viagem que há muito começou e ninguém sabe quando vai terminar porque todos os anos os colonos 
que perderam a terra, os trabalhadores explorados, as ví�mas da seca e dos coronéis juntam seus trapos, seus 
filhos e suas úl�mas forças e iniciam a jornada. E enquanto eles descem em busca de Juazeiro ou de Montes 
Claros, sobem os que voltam, desiludidos, de São Paulo, e é di�cil, se não impossível, descobrir qual a maior 
miséria, se a dos que partem ou a dos que voltam. (AMADO, 2009, posição 673.5685) 

Os livros “Quarto de Despejo” de Carolina Maria de Jesus e “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire poderiam ser 
indicados para pensar sobre as con�nuidades da estória. O primeiro por se basear na escrita do co�diano de uma 
mulher negra, pobre, migrante e mãe solo na cidade de São Paulo, que conquista espaço na literatura brasileira. O 
segundo por ser da autoria de um nordes�no, que analisa cri�camente os contextos de opressão incorporados e 
naturalizados na história desse país. Contudo, faz-se necessário voltar à Seara Vermelha.

O acampamento do Beato Estêvão é cercado com o intuito de conter a rebeldia dos colonos, que abandonam as 
fazendas para segui-lo, mas nos jornais da capital são publicados 

Ar�gos dizendo que o beato estava incitando os homens do sertão à desordem, que corria perigo a safra 
daquele ano por falta de braços, que os mais sãos princípios da civilização cristã [...] perigavam, sucumbiam 
naquela onda de supers�ção que tão rapidamente se alastrava por todo o sertão nordes�no. (AMADO, 2009, 
posição 4036.5685)

Com a chegada dos cangaceiros para defender o beato e o seu povo, os policiais proíbem a passagem dos romeiros 
para que não se juntem ao grupo e impedem que os sertanejos acessem comida e água.

As estratégias baseiam-se na interrupção de fluxos para conter o aumento da “potência de vida mul�dão”. Mas, por 
trás delas há ainda lógicas interrogadas por Jão, momentos antes de entrar em confronto com o próprio irmão, Zé 
Trevoada:

Pra que foi feito cangaceiro se não para matar soldado de polícia, pra que foi feita a polícia se não pra caçar 
jagunço na caa�nga? Era uma guerra sem fim e sem razão [...]. Sem razão por que eram tão parecidos, eles e 
os cangaceiros, em verdade eram iguais, que diferença havia? (AMADO, 2009, posição 3967.5685)

Por outro lado, cabe destacar que, da desterritorialização dos pequenos agricultores, decorre ainda um �po de 
epistemicídio que possibilita capturas e sequestros pelo Capitalismo.

Dando con�nuidade às lógicas que fundaram o Brasil colonial, a organização territorial contemporânea mantém a 
hegemonia dos grandes la�fúndios. A expulsão e exploração dos pequenos agricultores agravou as desigualdades 
sociais e abriu espaço para a expansão do agronegócio e da indústria de alimentos, para o aumento do uso de 

agrotóxicos, das monoculturas e da transgenia, evidenciando processos de apropriação e expropriação da alimenta-
ção (DAUFENBACK et al, 2020; FRUTUOSO; VIANA, 2021).

Tais modelos vigentes operam uma modalidade de produção do comum. Um comum alimentar que opera capturas 
da diversidade e se insinua sobre as prá�cas co�dianas, afastando os corpos das possibilidades de encontros 
salutares, vibrantes, ressonantes. Pois, pela heterogeneidade e natureza das par�culas cons�tu�vas, do que denomi-
namos comida, o mundo adentra o corpo, integrando-o, dinamizando-o, provocando pulsão de vida. Provocando 
mútuas afecções que de tão intensas podem passar a habitar registros mnemônicos. Singulares encontros, singula-
res ressonâncias, singulares registros.

Assim, embora esse comum alimentar por vezes obscureça as ma�zes e nuances da alimentação co�diana sempre 
condicional, sempre mutável e diferente como os dias que se sucedem e surpreendem, todos esses processos que 
intencionam a completa subordinação às regras e normas de um cuidado heterônomo, ver�calizado, colonizado, a 
grandeza da existência sempre escapa, escorre, transcende.

Neste contexto pandêmico em que as guerras “sem fim e sem razão” con�nuam a impor desterritorializações, 
indígenas, quilombolas e “o povo da roça” resistem (AMADO, 2009, posição 3965.5685). Empreendendo outras lutas 
para se manterem no mundo. Lutas que não se restringem à doação de alimentos para evitar que pessoas vivenciem 
dolorosa experiência da fome, mas que se ar�culam em movimentos sociais que se voltam à soberania alimentar e 
acionam mecanismos legais de exigibilidade do Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas para  promo-
ver a emancipação e o aumento da sua, da nossa potência de exis�r.

Nesse sen�do, é importante afirmar que:

Sabendo-se atores, os sujeitos podem se situar melhor nas redes e atuar de modo integrado, segundo 
princípios é�cos, desenvolvendo posturas mais poli�zadas e conscientes que relacionam as prá�cas no âmbito 
privado à soberania alimentar e aos sistemas de produção economicamente justos e sustentáveis. Ao 
tornarem-se mais a�vos e conscientes, é possível que se conectem de outros modos com os alimentos, 
entendendo que a alimentação está ligada a outros direitos humanos fundamentais – como saúde, trabalho e 
educação – e assim se posicionar na luta pela implantação e execução de polí�cas públicas que oportunizem a 
garan�a da Segurança Alimentar e Nutricional à população. (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9)

Por fim, creio que seja importante marcar, que sou efeito dos encontros decorrentes do êxodo dos nordes�nos. Um 
baiano, uma pernambucana, dois desertores, que chegaram à cidade de São Paulo, em busca de uma vida melhor, 
levando consigo quase nada.

Sou também migrante. De São Paulo à Bom Jesus da Lapa. De Bom Jesus da Lapa à Salvador. Da Nutrição ao constan-
te trânsito pelos campos da Antropologia, Sociologia, História, Educação, Saúde Cole�va, Filosofia, Literatura. Do 
reconhecimento da orfandade à eleição das filiações (pessoais e teóricas) como um modo de exercício da autono-
mia. E assim como o que produzo, também sou eu um efeito destes nomadismos epistemológicos.

Ao escolher outros caminhos, e afirmando aquilo que me dis�ngue, os afastamentos e as incertezas são inevitáveis. 
Por outro lado, ao longo dessa sinuosa e edificante trajetória, outros encontros tornam-se possíveis. Outros nôma-
des, outros modos de exis�r, outros acolhimentos, outras formas de inventar direções, outros devires.

Em mim, deslocamentos estão em curso. A minha presença nesse espaço é efeito dos encontros com um dos meus 
mais recentes bandos.

Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.



Ante ao convite para transitar por zonas de indiscernibilidade entre arte, pensamento, vida, trago comigo a Literatu-
ra para pensar sobre o campo da alimentação e nutrição. A literatura, que põe em movimento e alimenta o espírito 
crí�co, ávido de experimentar imagens, linguagens, sen�mentos, pensamentos, experiências e as (trans)formações, 
que dela decorrem. A literatura que provoca o desejo de liberdade e convoca-nos à criação.

Seara Vermelha

“Seara Vermelha”, uma das produções que cons�tuem a vasta obra de Jorge Amado, foi publicada em 1946. O 
romance narra o êxodo de nordes�nos na década de 1930.

E através da caa�nga, cortando-a de todos os lados, viaja uma inumerável mul�dão de camponeses. São 
homens jogados fora da terra pelo la�fúndio e pela seca, expulsos de suas casas, sem trabalho nas fazendas, 
que descem em busca de São Paulo, Eldorado daquelas imaginações. Vêm de todas as partes do Nordeste na 
viagem de espantos, cortam a caa�nga abrindo passo pelos espinhos, vencendo as cobras traiçoeiras, 
vencendo a sede e a fome, os pés calçados nas alpargatas de couro, as mãos rasgadas, os rostos feridos, os 
corações em desespero. São milhares e milhares se sucedendo sem parar. (AMADO, 2009, posição 654.5685)

Em meio aos andarilhos, estão as famílias de Jerônimo e João Pedro. O primeiro com a esposa Jucundina, dois filhos, 
três netos órfãos e a cunhada Zefa. O segundo com a esposa Dinah e a filha Gertrudes. Um jumento, uma gata, 
pouca roupa e quase nenhuma comida.

Para iniciar a discussão que aqui pretendo fazer, permitam-me ler fragmentos da narra�va do momento em que se 
encontram com outro grupo.

Era uma família que estava acampada sob o oi�zeiro. Além do homem que os recebera havia mais dois rapazes 
e quatro mulheres.
[Jucundina prepara o modesto jantar]
— Vosmecês são servidos? 
Houve um gesto impreciso de uma das moças. Como se quisesse marchar para diante e aceitar. Jucundina teve 
medo. Tinha ainda muito caminho pela frente e pouco man�mento. O dinheiro era contado para as passagens 
no navio até Pirapora. Podiam dispor de pouco e o que levavam mal daria se fizessem a viagem com a rapidez 
que pretendiam.
Ficou olhando a moça que não chegou a sair do lugar, apenas o pescoço estendeu-se para logo se recolher. 
Foi o homem que antes empunhava a repe�ção quem respondeu: 
— Obrigado. Nós já comeu vai pra mais de meia hora… 
Jucundina dividiu a carne. Deu pedaços maiores aos três homens. Zefa silenciara e mas�gava num canto, 
benzendo-se de quando em vez. Dinah deu um pedaço de sua carne a Gertrudes e pediu a João Pedro que 
armasse a rede. Jucundina começou a coar o café. 
As latas eram poucas e só havia dois canecos. Serviu primeiro a Jerônimo e João Pedro. As moças olhando, os 
rapazes olhando também. O homem da repe�ção havia baixado a cabeça, talvez para não olhar ele também, 
talvez para não ver as filhas e os filhos de olhos puxados para o café. Mas não resis�u até o fim. Quando 
Jucundina estava servindo a Zefa e a Marta, ele falou:
— Se vosmecê pode dar, eu aceito um pingo de café pras duas meninas… 
E antes mesmo que Jucundina respondesse, ele explicou, as mãos balançando, a voz distante: 
— É que faz muito tempo que a gente tá viajando. Nós vem do Ceará e já acabou tudo que a gente trouxe. Faz 
três dias que não tem café. Só tem mesmo rapadura e farinha… 
Todos tomaram café. E Jucundina ainda deu um pedaço de carne. Pequeno, mas que foi recebido num silêncio 
que valia mais que qualquer ruidosa manifestação de alegria.
— Deus ajude vosmecê… (AMADO, 2009, posição 919.5685)

Os fluxos migratórios proporcionam encontros. Encontros entre seres errantes que, demovidos daquele que parecia 
ser o seu lugar no mundo, foram empurrados sob o sol caus�cante, para peregrinar por entre arbustos secos e 
espinhos emaranhados na vegetação inóspita (VIDAL, 2013; CÉSAR, 2015). Carentes de quase tudo, ambos desfeitos 
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A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

pelo descaso, pelo desterro, agora trilhando os “caminhos da fome”, feitos de angús�a, incerteza, agonia, mas não 
apenas isso.

Na cena descrita, os sertanejos compar�lham os seus parcos suprimentos. Desenvolvem atos dos quais emerge um 
cuidado mediado pela comida. Atos de solidariedade que demonstram o valor e o respeito à vida. Atos de uma 
gra�dão reme�da à divindade: — Deus ajude vosmecê… Atos voltados à autopreservação, mas também a preserva-
ção de outrem. Pois, é pela incorporação de par�culas cons�tu�vas do que denominamos alimentos, que o mundo 
adentra o corpo para integrá-lo, para dinamizá-lo. O fenômeno da alimentação nos mantém no mundo e invariavel-
mente, envolve solidariedade e interdependência entre os seres e as coisas.

Nesse sen�do, o cuidado em alimentação e nutrição emerge de redes múl�plas e interligadas. “Construções 
imanentes formadas por arranjos provisórios que, a todo momento, integram atores humanos e não humanos em 
fluxos constantes de conexões entre si e com o mundo. Interações que os modificam (atores, redes e mundos) 
incessantemente” (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9).

A fome de um agricultor evidencia que os alimentos que ele produz não lhe pertencem. Há obstruções, ausências, 
insuficiências, relações de poder, atuações pouco salutares que esgarçam e fragilizam as tessituras (CÉSAR, 2015). 
Aos poucos atores que restam, incide a tarefa de produzir entrelaçamentos reparadores, capazes de amparar a 
produção de vida e a con�nuidade da existência. As redes de cuidado em alimentação e nutrição demonstram ser 
formações rizomá�cas.

Ainda assim, ante o contexto de constante desterritorialização, precariedade e violação de direitos, as redes podem 
falhar. A narra�va da travessia do Rio São Francisco pelos re�rantes em um barco a vapor, denuncia a desigualdade e 
o desrespeito à dignidade humana, remetendo-nos ao “Navio Negreiro” de Castro Alves. Muitos não resistem à 
longa e devastadora viagem.

Mas, a dispersão dos membros da família começa tempos antes. Zefa, irmã de Jucundina escolhe o mis�cismo e 
torna-se uma peregrina ao lado do Beato Estêvão. Os filhos de Jerônimo e Jucundina - Jão, Zé Trevoada e Nenem - 
recusam o jugo da exploração.  O primeiro, a quem o trabalho na roça parecia cada vez mais estafante e sem futuro, 
foge para uma capital distante e torna-se policial. O segundo, movido pela revolta e pela sede de vingança, adentra o 
sertão e torna-se um dos cangaceiros do bando de Lucas Arvoredo. O terceiro, inconformado com a injus�ça social, 
ingressa no exército, torna-se comunista e ar�cula um levante com os cabos e soldados.

Os diferentes rumos escolhidos não rompem os laços parentais, mas evidenciam que o grupo não é uníssono. Longe 
de reafirmar o modelo de família plenamente harmônico, em comunhão orgânica de sen�dos atribuídos à vida, 
quase fusional, Jorge Amado expressa outra noção de comunidade.

Uma comunidade diversa, heterogênea, cuja dispersão é iminente. Uma “comunidade de celibatários” que se 
afastam para elaborar as suas próprias maneiras de ser e estar no mundo, que se deslocam para produzir e preser-
var a originalidade do seu próprio e mutável ritmo, para expandir sua potência vibratória, para compor e cons�tuir, 
de modo sempre provisório novos “acordos e acordes” (PELBART, 2003).

Assim como em “Capitães de Areia”, “Mar Morto”, “Suor”, o autor baiano denuncia os efeitos da desigualdade 
social, ao tempo em que expõe a alegria, o desejo pela vida, o exercício da liberdade, os atos de coragem, solidarie-
dade, transgressão, subversão e insurgência daqueles que trilham as “estradas da esperança”.

Considerado criminoso por ser comunista, Nenem é encarcerado. Contudo, o aprisionamento do seu corpo, não 
cessa os seus movimentos e o cabo Juvêncio faz da prisão “a sua universidade”. A contenção e exílio possibilitam 
encontros com os autores dos “livros que cobiçava nos dias anteriores à revolução de 35”. Encontros potencializados 
por aqueles que “sabiam que deviam cultivar no moço sertanejo o interesse pelo problema do campo. E lhe envia-
vam todos os materiais, livros e folhetos que tratavam da questão camponesa. Ele os devorava nos dias longos da 
prisão” (AMADO, 2009, posição 5205.5685). Encontros e afecções que nutrem o seu ser e aumentam a sua potência 
de agir. Após a soltura, ele retorna ao sertão para esclarecer os camponeses sobre os seus direitos. Retorna para a 
colheita.

Mas, o autor mantém desfechos em aberto: 

É uma viagem que há muito começou e ninguém sabe quando vai terminar porque todos os anos os colonos 
que perderam a terra, os trabalhadores explorados, as ví�mas da seca e dos coronéis juntam seus trapos, seus 
filhos e suas úl�mas forças e iniciam a jornada. E enquanto eles descem em busca de Juazeiro ou de Montes 
Claros, sobem os que voltam, desiludidos, de São Paulo, e é di�cil, se não impossível, descobrir qual a maior 
miséria, se a dos que partem ou a dos que voltam. (AMADO, 2009, posição 673.5685) 

Os livros “Quarto de Despejo” de Carolina Maria de Jesus e “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire poderiam ser 
indicados para pensar sobre as con�nuidades da estória. O primeiro por se basear na escrita do co�diano de uma 
mulher negra, pobre, migrante e mãe solo na cidade de São Paulo, que conquista espaço na literatura brasileira. O 
segundo por ser da autoria de um nordes�no, que analisa cri�camente os contextos de opressão incorporados e 
naturalizados na história desse país. Contudo, faz-se necessário voltar à Seara Vermelha.

O acampamento do Beato Estêvão é cercado com o intuito de conter a rebeldia dos colonos, que abandonam as 
fazendas para segui-lo, mas nos jornais da capital são publicados 

Ar�gos dizendo que o beato estava incitando os homens do sertão à desordem, que corria perigo a safra 
daquele ano por falta de braços, que os mais sãos princípios da civilização cristã [...] perigavam, sucumbiam 
naquela onda de supers�ção que tão rapidamente se alastrava por todo o sertão nordes�no. (AMADO, 2009, 
posição 4036.5685)

Com a chegada dos cangaceiros para defender o beato e o seu povo, os policiais proíbem a passagem dos romeiros 
para que não se juntem ao grupo e impedem que os sertanejos acessem comida e água.

As estratégias baseiam-se na interrupção de fluxos para conter o aumento da “potência de vida mul�dão”. Mas, por 
trás delas há ainda lógicas interrogadas por Jão, momentos antes de entrar em confronto com o próprio irmão, Zé 
Trevoada:

Pra que foi feito cangaceiro se não para matar soldado de polícia, pra que foi feita a polícia se não pra caçar 
jagunço na caa�nga? Era uma guerra sem fim e sem razão [...]. Sem razão por que eram tão parecidos, eles e 
os cangaceiros, em verdade eram iguais, que diferença havia? (AMADO, 2009, posição 3967.5685)

Por outro lado, cabe destacar que, da desterritorialização dos pequenos agricultores, decorre ainda um �po de 
epistemicídio que possibilita capturas e sequestros pelo Capitalismo.

Dando con�nuidade às lógicas que fundaram o Brasil colonial, a organização territorial contemporânea mantém a 
hegemonia dos grandes la�fúndios. A expulsão e exploração dos pequenos agricultores agravou as desigualdades 
sociais e abriu espaço para a expansão do agronegócio e da indústria de alimentos, para o aumento do uso de 

agrotóxicos, das monoculturas e da transgenia, evidenciando processos de apropriação e expropriação da alimenta-
ção (DAUFENBACK et al, 2020; FRUTUOSO; VIANA, 2021).

Tais modelos vigentes operam uma modalidade de produção do comum. Um comum alimentar que opera capturas 
da diversidade e se insinua sobre as prá�cas co�dianas, afastando os corpos das possibilidades de encontros 
salutares, vibrantes, ressonantes. Pois, pela heterogeneidade e natureza das par�culas cons�tu�vas, do que denomi-
namos comida, o mundo adentra o corpo, integrando-o, dinamizando-o, provocando pulsão de vida. Provocando 
mútuas afecções que de tão intensas podem passar a habitar registros mnemônicos. Singulares encontros, singula-
res ressonâncias, singulares registros.

Assim, embora esse comum alimentar por vezes obscureça as ma�zes e nuances da alimentação co�diana sempre 
condicional, sempre mutável e diferente como os dias que se sucedem e surpreendem, todos esses processos que 
intencionam a completa subordinação às regras e normas de um cuidado heterônomo, ver�calizado, colonizado, a 
grandeza da existência sempre escapa, escorre, transcende.

Neste contexto pandêmico em que as guerras “sem fim e sem razão” con�nuam a impor desterritorializações, 
indígenas, quilombolas e “o povo da roça” resistem (AMADO, 2009, posição 3965.5685). Empreendendo outras lutas 
para se manterem no mundo. Lutas que não se restringem à doação de alimentos para evitar que pessoas vivenciem 
dolorosa experiência da fome, mas que se ar�culam em movimentos sociais que se voltam à soberania alimentar e 
acionam mecanismos legais de exigibilidade do Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas para  promo-
ver a emancipação e o aumento da sua, da nossa potência de exis�r.

Nesse sen�do, é importante afirmar que:

Sabendo-se atores, os sujeitos podem se situar melhor nas redes e atuar de modo integrado, segundo 
princípios é�cos, desenvolvendo posturas mais poli�zadas e conscientes que relacionam as prá�cas no âmbito 
privado à soberania alimentar e aos sistemas de produção economicamente justos e sustentáveis. Ao 
tornarem-se mais a�vos e conscientes, é possível que se conectem de outros modos com os alimentos, 
entendendo que a alimentação está ligada a outros direitos humanos fundamentais – como saúde, trabalho e 
educação – e assim se posicionar na luta pela implantação e execução de polí�cas públicas que oportunizem a 
garan�a da Segurança Alimentar e Nutricional à população. (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9)

Por fim, creio que seja importante marcar, que sou efeito dos encontros decorrentes do êxodo dos nordes�nos. Um 
baiano, uma pernambucana, dois desertores, que chegaram à cidade de São Paulo, em busca de uma vida melhor, 
levando consigo quase nada.

Sou também migrante. De São Paulo à Bom Jesus da Lapa. De Bom Jesus da Lapa à Salvador. Da Nutrição ao constan-
te trânsito pelos campos da Antropologia, Sociologia, História, Educação, Saúde Cole�va, Filosofia, Literatura. Do 
reconhecimento da orfandade à eleição das filiações (pessoais e teóricas) como um modo de exercício da autono-
mia. E assim como o que produzo, também sou eu um efeito destes nomadismos epistemológicos.

Ao escolher outros caminhos, e afirmando aquilo que me dis�ngue, os afastamentos e as incertezas são inevitáveis. 
Por outro lado, ao longo dessa sinuosa e edificante trajetória, outros encontros tornam-se possíveis. Outros nôma-
des, outros modos de exis�r, outros acolhimentos, outras formas de inventar direções, outros devires.

Em mim, deslocamentos estão em curso. A minha presença nesse espaço é efeito dos encontros com um dos meus 
mais recentes bandos.

Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.



Ante ao convite para transitar por zonas de indiscernibilidade entre arte, pensamento, vida, trago comigo a Literatu-
ra para pensar sobre o campo da alimentação e nutrição. A literatura, que põe em movimento e alimenta o espírito 
crí�co, ávido de experimentar imagens, linguagens, sen�mentos, pensamentos, experiências e as (trans)formações, 
que dela decorrem. A literatura que provoca o desejo de liberdade e convoca-nos à criação.

Seara Vermelha

“Seara Vermelha”, uma das produções que cons�tuem a vasta obra de Jorge Amado, foi publicada em 1946. O 
romance narra o êxodo de nordes�nos na década de 1930.

E através da caa�nga, cortando-a de todos os lados, viaja uma inumerável mul�dão de camponeses. São 
homens jogados fora da terra pelo la�fúndio e pela seca, expulsos de suas casas, sem trabalho nas fazendas, 
que descem em busca de São Paulo, Eldorado daquelas imaginações. Vêm de todas as partes do Nordeste na 
viagem de espantos, cortam a caa�nga abrindo passo pelos espinhos, vencendo as cobras traiçoeiras, 
vencendo a sede e a fome, os pés calçados nas alpargatas de couro, as mãos rasgadas, os rostos feridos, os 
corações em desespero. São milhares e milhares se sucedendo sem parar. (AMADO, 2009, posição 654.5685)

Em meio aos andarilhos, estão as famílias de Jerônimo e João Pedro. O primeiro com a esposa Jucundina, dois filhos, 
três netos órfãos e a cunhada Zefa. O segundo com a esposa Dinah e a filha Gertrudes. Um jumento, uma gata, 
pouca roupa e quase nenhuma comida.

Para iniciar a discussão que aqui pretendo fazer, permitam-me ler fragmentos da narra�va do momento em que se 
encontram com outro grupo.

Era uma família que estava acampada sob o oi�zeiro. Além do homem que os recebera havia mais dois rapazes 
e quatro mulheres.
[Jucundina prepara o modesto jantar]
— Vosmecês são servidos? 
Houve um gesto impreciso de uma das moças. Como se quisesse marchar para diante e aceitar. Jucundina teve 
medo. Tinha ainda muito caminho pela frente e pouco man�mento. O dinheiro era contado para as passagens 
no navio até Pirapora. Podiam dispor de pouco e o que levavam mal daria se fizessem a viagem com a rapidez 
que pretendiam.
Ficou olhando a moça que não chegou a sair do lugar, apenas o pescoço estendeu-se para logo se recolher. 
Foi o homem que antes empunhava a repe�ção quem respondeu: 
— Obrigado. Nós já comeu vai pra mais de meia hora… 
Jucundina dividiu a carne. Deu pedaços maiores aos três homens. Zefa silenciara e mas�gava num canto, 
benzendo-se de quando em vez. Dinah deu um pedaço de sua carne a Gertrudes e pediu a João Pedro que 
armasse a rede. Jucundina começou a coar o café. 
As latas eram poucas e só havia dois canecos. Serviu primeiro a Jerônimo e João Pedro. As moças olhando, os 
rapazes olhando também. O homem da repe�ção havia baixado a cabeça, talvez para não olhar ele também, 
talvez para não ver as filhas e os filhos de olhos puxados para o café. Mas não resis�u até o fim. Quando 
Jucundina estava servindo a Zefa e a Marta, ele falou:
— Se vosmecê pode dar, eu aceito um pingo de café pras duas meninas… 
E antes mesmo que Jucundina respondesse, ele explicou, as mãos balançando, a voz distante: 
— É que faz muito tempo que a gente tá viajando. Nós vem do Ceará e já acabou tudo que a gente trouxe. Faz 
três dias que não tem café. Só tem mesmo rapadura e farinha… 
Todos tomaram café. E Jucundina ainda deu um pedaço de carne. Pequeno, mas que foi recebido num silêncio 
que valia mais que qualquer ruidosa manifestação de alegria.
— Deus ajude vosmecê… (AMADO, 2009, posição 919.5685)

Os fluxos migratórios proporcionam encontros. Encontros entre seres errantes que, demovidos daquele que parecia 
ser o seu lugar no mundo, foram empurrados sob o sol caus�cante, para peregrinar por entre arbustos secos e 
espinhos emaranhados na vegetação inóspita (VIDAL, 2013; CÉSAR, 2015). Carentes de quase tudo, ambos desfeitos 
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A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

pelo descaso, pelo desterro, agora trilhando os “caminhos da fome”, feitos de angús�a, incerteza, agonia, mas não 
apenas isso.

Na cena descrita, os sertanejos compar�lham os seus parcos suprimentos. Desenvolvem atos dos quais emerge um 
cuidado mediado pela comida. Atos de solidariedade que demonstram o valor e o respeito à vida. Atos de uma 
gra�dão reme�da à divindade: — Deus ajude vosmecê… Atos voltados à autopreservação, mas também a preserva-
ção de outrem. Pois, é pela incorporação de par�culas cons�tu�vas do que denominamos alimentos, que o mundo 
adentra o corpo para integrá-lo, para dinamizá-lo. O fenômeno da alimentação nos mantém no mundo e invariavel-
mente, envolve solidariedade e interdependência entre os seres e as coisas.

Nesse sen�do, o cuidado em alimentação e nutrição emerge de redes múl�plas e interligadas. “Construções 
imanentes formadas por arranjos provisórios que, a todo momento, integram atores humanos e não humanos em 
fluxos constantes de conexões entre si e com o mundo. Interações que os modificam (atores, redes e mundos) 
incessantemente” (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9).

A fome de um agricultor evidencia que os alimentos que ele produz não lhe pertencem. Há obstruções, ausências, 
insuficiências, relações de poder, atuações pouco salutares que esgarçam e fragilizam as tessituras (CÉSAR, 2015). 
Aos poucos atores que restam, incide a tarefa de produzir entrelaçamentos reparadores, capazes de amparar a 
produção de vida e a con�nuidade da existência. As redes de cuidado em alimentação e nutrição demonstram ser 
formações rizomá�cas.

Ainda assim, ante o contexto de constante desterritorialização, precariedade e violação de direitos, as redes podem 
falhar. A narra�va da travessia do Rio São Francisco pelos re�rantes em um barco a vapor, denuncia a desigualdade e 
o desrespeito à dignidade humana, remetendo-nos ao “Navio Negreiro” de Castro Alves. Muitos não resistem à 
longa e devastadora viagem.

Mas, a dispersão dos membros da família começa tempos antes. Zefa, irmã de Jucundina escolhe o mis�cismo e 
torna-se uma peregrina ao lado do Beato Estêvão. Os filhos de Jerônimo e Jucundina - Jão, Zé Trevoada e Nenem - 
recusam o jugo da exploração.  O primeiro, a quem o trabalho na roça parecia cada vez mais estafante e sem futuro, 
foge para uma capital distante e torna-se policial. O segundo, movido pela revolta e pela sede de vingança, adentra o 
sertão e torna-se um dos cangaceiros do bando de Lucas Arvoredo. O terceiro, inconformado com a injus�ça social, 
ingressa no exército, torna-se comunista e ar�cula um levante com os cabos e soldados.

Os diferentes rumos escolhidos não rompem os laços parentais, mas evidenciam que o grupo não é uníssono. Longe 
de reafirmar o modelo de família plenamente harmônico, em comunhão orgânica de sen�dos atribuídos à vida, 
quase fusional, Jorge Amado expressa outra noção de comunidade.

Uma comunidade diversa, heterogênea, cuja dispersão é iminente. Uma “comunidade de celibatários” que se 
afastam para elaborar as suas próprias maneiras de ser e estar no mundo, que se deslocam para produzir e preser-
var a originalidade do seu próprio e mutável ritmo, para expandir sua potência vibratória, para compor e cons�tuir, 
de modo sempre provisório novos “acordos e acordes” (PELBART, 2003).

Assim como em “Capitães de Areia”, “Mar Morto”, “Suor”, o autor baiano denuncia os efeitos da desigualdade 
social, ao tempo em que expõe a alegria, o desejo pela vida, o exercício da liberdade, os atos de coragem, solidarie-
dade, transgressão, subversão e insurgência daqueles que trilham as “estradas da esperança”.

Considerado criminoso por ser comunista, Nenem é encarcerado. Contudo, o aprisionamento do seu corpo, não 
cessa os seus movimentos e o cabo Juvêncio faz da prisão “a sua universidade”. A contenção e exílio possibilitam 
encontros com os autores dos “livros que cobiçava nos dias anteriores à revolução de 35”. Encontros potencializados 
por aqueles que “sabiam que deviam cultivar no moço sertanejo o interesse pelo problema do campo. E lhe envia-
vam todos os materiais, livros e folhetos que tratavam da questão camponesa. Ele os devorava nos dias longos da 
prisão” (AMADO, 2009, posição 5205.5685). Encontros e afecções que nutrem o seu ser e aumentam a sua potência 
de agir. Após a soltura, ele retorna ao sertão para esclarecer os camponeses sobre os seus direitos. Retorna para a 
colheita.

Mas, o autor mantém desfechos em aberto: 

É uma viagem que há muito começou e ninguém sabe quando vai terminar porque todos os anos os colonos 
que perderam a terra, os trabalhadores explorados, as ví�mas da seca e dos coronéis juntam seus trapos, seus 
filhos e suas úl�mas forças e iniciam a jornada. E enquanto eles descem em busca de Juazeiro ou de Montes 
Claros, sobem os que voltam, desiludidos, de São Paulo, e é di�cil, se não impossível, descobrir qual a maior 
miséria, se a dos que partem ou a dos que voltam. (AMADO, 2009, posição 673.5685) 

Os livros “Quarto de Despejo” de Carolina Maria de Jesus e “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire poderiam ser 
indicados para pensar sobre as con�nuidades da estória. O primeiro por se basear na escrita do co�diano de uma 
mulher negra, pobre, migrante e mãe solo na cidade de São Paulo, que conquista espaço na literatura brasileira. O 
segundo por ser da autoria de um nordes�no, que analisa cri�camente os contextos de opressão incorporados e 
naturalizados na história desse país. Contudo, faz-se necessário voltar à Seara Vermelha.

O acampamento do Beato Estêvão é cercado com o intuito de conter a rebeldia dos colonos, que abandonam as 
fazendas para segui-lo, mas nos jornais da capital são publicados 

Ar�gos dizendo que o beato estava incitando os homens do sertão à desordem, que corria perigo a safra 
daquele ano por falta de braços, que os mais sãos princípios da civilização cristã [...] perigavam, sucumbiam 
naquela onda de supers�ção que tão rapidamente se alastrava por todo o sertão nordes�no. (AMADO, 2009, 
posição 4036.5685)

Com a chegada dos cangaceiros para defender o beato e o seu povo, os policiais proíbem a passagem dos romeiros 
para que não se juntem ao grupo e impedem que os sertanejos acessem comida e água.

As estratégias baseiam-se na interrupção de fluxos para conter o aumento da “potência de vida mul�dão”. Mas, por 
trás delas há ainda lógicas interrogadas por Jão, momentos antes de entrar em confronto com o próprio irmão, Zé 
Trevoada:

Pra que foi feito cangaceiro se não para matar soldado de polícia, pra que foi feita a polícia se não pra caçar 
jagunço na caa�nga? Era uma guerra sem fim e sem razão [...]. Sem razão por que eram tão parecidos, eles e 
os cangaceiros, em verdade eram iguais, que diferença havia? (AMADO, 2009, posição 3967.5685)

Por outro lado, cabe destacar que, da desterritorialização dos pequenos agricultores, decorre ainda um �po de 
epistemicídio que possibilita capturas e sequestros pelo Capitalismo.

Dando con�nuidade às lógicas que fundaram o Brasil colonial, a organização territorial contemporânea mantém a 
hegemonia dos grandes la�fúndios. A expulsão e exploração dos pequenos agricultores agravou as desigualdades 
sociais e abriu espaço para a expansão do agronegócio e da indústria de alimentos, para o aumento do uso de 

agrotóxicos, das monoculturas e da transgenia, evidenciando processos de apropriação e expropriação da alimenta-
ção (DAUFENBACK et al, 2020; FRUTUOSO; VIANA, 2021).

Tais modelos vigentes operam uma modalidade de produção do comum. Um comum alimentar que opera capturas 
da diversidade e se insinua sobre as prá�cas co�dianas, afastando os corpos das possibilidades de encontros 
salutares, vibrantes, ressonantes. Pois, pela heterogeneidade e natureza das par�culas cons�tu�vas, do que denomi-
namos comida, o mundo adentra o corpo, integrando-o, dinamizando-o, provocando pulsão de vida. Provocando 
mútuas afecções que de tão intensas podem passar a habitar registros mnemônicos. Singulares encontros, singula-
res ressonâncias, singulares registros.

Assim, embora esse comum alimentar por vezes obscureça as ma�zes e nuances da alimentação co�diana sempre 
condicional, sempre mutável e diferente como os dias que se sucedem e surpreendem, todos esses processos que 
intencionam a completa subordinação às regras e normas de um cuidado heterônomo, ver�calizado, colonizado, a 
grandeza da existência sempre escapa, escorre, transcende.

Neste contexto pandêmico em que as guerras “sem fim e sem razão” con�nuam a impor desterritorializações, 
indígenas, quilombolas e “o povo da roça” resistem (AMADO, 2009, posição 3965.5685). Empreendendo outras lutas 
para se manterem no mundo. Lutas que não se restringem à doação de alimentos para evitar que pessoas vivenciem 
dolorosa experiência da fome, mas que se ar�culam em movimentos sociais que se voltam à soberania alimentar e 
acionam mecanismos legais de exigibilidade do Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas para  promo-
ver a emancipação e o aumento da sua, da nossa potência de exis�r.

Nesse sen�do, é importante afirmar que:

Sabendo-se atores, os sujeitos podem se situar melhor nas redes e atuar de modo integrado, segundo 
princípios é�cos, desenvolvendo posturas mais poli�zadas e conscientes que relacionam as prá�cas no âmbito 
privado à soberania alimentar e aos sistemas de produção economicamente justos e sustentáveis. Ao 
tornarem-se mais a�vos e conscientes, é possível que se conectem de outros modos com os alimentos, 
entendendo que a alimentação está ligada a outros direitos humanos fundamentais – como saúde, trabalho e 
educação – e assim se posicionar na luta pela implantação e execução de polí�cas públicas que oportunizem a 
garan�a da Segurança Alimentar e Nutricional à população. (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9)

Por fim, creio que seja importante marcar, que sou efeito dos encontros decorrentes do êxodo dos nordes�nos. Um 
baiano, uma pernambucana, dois desertores, que chegaram à cidade de São Paulo, em busca de uma vida melhor, 
levando consigo quase nada.

Sou também migrante. De São Paulo à Bom Jesus da Lapa. De Bom Jesus da Lapa à Salvador. Da Nutrição ao constan-
te trânsito pelos campos da Antropologia, Sociologia, História, Educação, Saúde Cole�va, Filosofia, Literatura. Do 
reconhecimento da orfandade à eleição das filiações (pessoais e teóricas) como um modo de exercício da autono-
mia. E assim como o que produzo, também sou eu um efeito destes nomadismos epistemológicos.

Ao escolher outros caminhos, e afirmando aquilo que me dis�ngue, os afastamentos e as incertezas são inevitáveis. 
Por outro lado, ao longo dessa sinuosa e edificante trajetória, outros encontros tornam-se possíveis. Outros nôma-
des, outros modos de exis�r, outros acolhimentos, outras formas de inventar direções, outros devires.

Em mim, deslocamentos estão em curso. A minha presença nesse espaço é efeito dos encontros com um dos meus 
mais recentes bandos.

Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.



Ante ao convite para transitar por zonas de indiscernibilidade entre arte, pensamento, vida, trago comigo a Literatu-
ra para pensar sobre o campo da alimentação e nutrição. A literatura, que põe em movimento e alimenta o espírito 
crí�co, ávido de experimentar imagens, linguagens, sen�mentos, pensamentos, experiências e as (trans)formações, 
que dela decorrem. A literatura que provoca o desejo de liberdade e convoca-nos à criação.

Seara Vermelha

“Seara Vermelha”, uma das produções que cons�tuem a vasta obra de Jorge Amado, foi publicada em 1946. O 
romance narra o êxodo de nordes�nos na década de 1930.

E através da caa�nga, cortando-a de todos os lados, viaja uma inumerável mul�dão de camponeses. São 
homens jogados fora da terra pelo la�fúndio e pela seca, expulsos de suas casas, sem trabalho nas fazendas, 
que descem em busca de São Paulo, Eldorado daquelas imaginações. Vêm de todas as partes do Nordeste na 
viagem de espantos, cortam a caa�nga abrindo passo pelos espinhos, vencendo as cobras traiçoeiras, 
vencendo a sede e a fome, os pés calçados nas alpargatas de couro, as mãos rasgadas, os rostos feridos, os 
corações em desespero. São milhares e milhares se sucedendo sem parar. (AMADO, 2009, posição 654.5685)

Em meio aos andarilhos, estão as famílias de Jerônimo e João Pedro. O primeiro com a esposa Jucundina, dois filhos, 
três netos órfãos e a cunhada Zefa. O segundo com a esposa Dinah e a filha Gertrudes. Um jumento, uma gata, 
pouca roupa e quase nenhuma comida.

Para iniciar a discussão que aqui pretendo fazer, permitam-me ler fragmentos da narra�va do momento em que se 
encontram com outro grupo.

Era uma família que estava acampada sob o oi�zeiro. Além do homem que os recebera havia mais dois rapazes 
e quatro mulheres.
[Jucundina prepara o modesto jantar]
— Vosmecês são servidos? 
Houve um gesto impreciso de uma das moças. Como se quisesse marchar para diante e aceitar. Jucundina teve 
medo. Tinha ainda muito caminho pela frente e pouco man�mento. O dinheiro era contado para as passagens 
no navio até Pirapora. Podiam dispor de pouco e o que levavam mal daria se fizessem a viagem com a rapidez 
que pretendiam.
Ficou olhando a moça que não chegou a sair do lugar, apenas o pescoço estendeu-se para logo se recolher. 
Foi o homem que antes empunhava a repe�ção quem respondeu: 
— Obrigado. Nós já comeu vai pra mais de meia hora… 
Jucundina dividiu a carne. Deu pedaços maiores aos três homens. Zefa silenciara e mas�gava num canto, 
benzendo-se de quando em vez. Dinah deu um pedaço de sua carne a Gertrudes e pediu a João Pedro que 
armasse a rede. Jucundina começou a coar o café. 
As latas eram poucas e só havia dois canecos. Serviu primeiro a Jerônimo e João Pedro. As moças olhando, os 
rapazes olhando também. O homem da repe�ção havia baixado a cabeça, talvez para não olhar ele também, 
talvez para não ver as filhas e os filhos de olhos puxados para o café. Mas não resis�u até o fim. Quando 
Jucundina estava servindo a Zefa e a Marta, ele falou:
— Se vosmecê pode dar, eu aceito um pingo de café pras duas meninas… 
E antes mesmo que Jucundina respondesse, ele explicou, as mãos balançando, a voz distante: 
— É que faz muito tempo que a gente tá viajando. Nós vem do Ceará e já acabou tudo que a gente trouxe. Faz 
três dias que não tem café. Só tem mesmo rapadura e farinha… 
Todos tomaram café. E Jucundina ainda deu um pedaço de carne. Pequeno, mas que foi recebido num silêncio 
que valia mais que qualquer ruidosa manifestação de alegria.
— Deus ajude vosmecê… (AMADO, 2009, posição 919.5685)

Os fluxos migratórios proporcionam encontros. Encontros entre seres errantes que, demovidos daquele que parecia 
ser o seu lugar no mundo, foram empurrados sob o sol caus�cante, para peregrinar por entre arbustos secos e 
espinhos emaranhados na vegetação inóspita (VIDAL, 2013; CÉSAR, 2015). Carentes de quase tudo, ambos desfeitos 
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A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

pelo descaso, pelo desterro, agora trilhando os “caminhos da fome”, feitos de angús�a, incerteza, agonia, mas não 
apenas isso.

Na cena descrita, os sertanejos compar�lham os seus parcos suprimentos. Desenvolvem atos dos quais emerge um 
cuidado mediado pela comida. Atos de solidariedade que demonstram o valor e o respeito à vida. Atos de uma 
gra�dão reme�da à divindade: — Deus ajude vosmecê… Atos voltados à autopreservação, mas também a preserva-
ção de outrem. Pois, é pela incorporação de par�culas cons�tu�vas do que denominamos alimentos, que o mundo 
adentra o corpo para integrá-lo, para dinamizá-lo. O fenômeno da alimentação nos mantém no mundo e invariavel-
mente, envolve solidariedade e interdependência entre os seres e as coisas.

Nesse sen�do, o cuidado em alimentação e nutrição emerge de redes múl�plas e interligadas. “Construções 
imanentes formadas por arranjos provisórios que, a todo momento, integram atores humanos e não humanos em 
fluxos constantes de conexões entre si e com o mundo. Interações que os modificam (atores, redes e mundos) 
incessantemente” (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9).

A fome de um agricultor evidencia que os alimentos que ele produz não lhe pertencem. Há obstruções, ausências, 
insuficiências, relações de poder, atuações pouco salutares que esgarçam e fragilizam as tessituras (CÉSAR, 2015). 
Aos poucos atores que restam, incide a tarefa de produzir entrelaçamentos reparadores, capazes de amparar a 
produção de vida e a con�nuidade da existência. As redes de cuidado em alimentação e nutrição demonstram ser 
formações rizomá�cas.

Ainda assim, ante o contexto de constante desterritorialização, precariedade e violação de direitos, as redes podem 
falhar. A narra�va da travessia do Rio São Francisco pelos re�rantes em um barco a vapor, denuncia a desigualdade e 
o desrespeito à dignidade humana, remetendo-nos ao “Navio Negreiro” de Castro Alves. Muitos não resistem à 
longa e devastadora viagem.

Mas, a dispersão dos membros da família começa tempos antes. Zefa, irmã de Jucundina escolhe o mis�cismo e 
torna-se uma peregrina ao lado do Beato Estêvão. Os filhos de Jerônimo e Jucundina - Jão, Zé Trevoada e Nenem - 
recusam o jugo da exploração.  O primeiro, a quem o trabalho na roça parecia cada vez mais estafante e sem futuro, 
foge para uma capital distante e torna-se policial. O segundo, movido pela revolta e pela sede de vingança, adentra o 
sertão e torna-se um dos cangaceiros do bando de Lucas Arvoredo. O terceiro, inconformado com a injus�ça social, 
ingressa no exército, torna-se comunista e ar�cula um levante com os cabos e soldados.

Os diferentes rumos escolhidos não rompem os laços parentais, mas evidenciam que o grupo não é uníssono. Longe 
de reafirmar o modelo de família plenamente harmônico, em comunhão orgânica de sen�dos atribuídos à vida, 
quase fusional, Jorge Amado expressa outra noção de comunidade.

Uma comunidade diversa, heterogênea, cuja dispersão é iminente. Uma “comunidade de celibatários” que se 
afastam para elaborar as suas próprias maneiras de ser e estar no mundo, que se deslocam para produzir e preser-
var a originalidade do seu próprio e mutável ritmo, para expandir sua potência vibratória, para compor e cons�tuir, 
de modo sempre provisório novos “acordos e acordes” (PELBART, 2003).

Assim como em “Capitães de Areia”, “Mar Morto”, “Suor”, o autor baiano denuncia os efeitos da desigualdade 
social, ao tempo em que expõe a alegria, o desejo pela vida, o exercício da liberdade, os atos de coragem, solidarie-
dade, transgressão, subversão e insurgência daqueles que trilham as “estradas da esperança”.

Considerado criminoso por ser comunista, Nenem é encarcerado. Contudo, o aprisionamento do seu corpo, não 
cessa os seus movimentos e o cabo Juvêncio faz da prisão “a sua universidade”. A contenção e exílio possibilitam 
encontros com os autores dos “livros que cobiçava nos dias anteriores à revolução de 35”. Encontros potencializados 
por aqueles que “sabiam que deviam cultivar no moço sertanejo o interesse pelo problema do campo. E lhe envia-
vam todos os materiais, livros e folhetos que tratavam da questão camponesa. Ele os devorava nos dias longos da 
prisão” (AMADO, 2009, posição 5205.5685). Encontros e afecções que nutrem o seu ser e aumentam a sua potência 
de agir. Após a soltura, ele retorna ao sertão para esclarecer os camponeses sobre os seus direitos. Retorna para a 
colheita.

Mas, o autor mantém desfechos em aberto: 

É uma viagem que há muito começou e ninguém sabe quando vai terminar porque todos os anos os colonos 
que perderam a terra, os trabalhadores explorados, as ví�mas da seca e dos coronéis juntam seus trapos, seus 
filhos e suas úl�mas forças e iniciam a jornada. E enquanto eles descem em busca de Juazeiro ou de Montes 
Claros, sobem os que voltam, desiludidos, de São Paulo, e é di�cil, se não impossível, descobrir qual a maior 
miséria, se a dos que partem ou a dos que voltam. (AMADO, 2009, posição 673.5685) 

Os livros “Quarto de Despejo” de Carolina Maria de Jesus e “Pedagogia do Oprimido” de Paulo Freire poderiam ser 
indicados para pensar sobre as con�nuidades da estória. O primeiro por se basear na escrita do co�diano de uma 
mulher negra, pobre, migrante e mãe solo na cidade de São Paulo, que conquista espaço na literatura brasileira. O 
segundo por ser da autoria de um nordes�no, que analisa cri�camente os contextos de opressão incorporados e 
naturalizados na história desse país. Contudo, faz-se necessário voltar à Seara Vermelha.

O acampamento do Beato Estêvão é cercado com o intuito de conter a rebeldia dos colonos, que abandonam as 
fazendas para segui-lo, mas nos jornais da capital são publicados 

Ar�gos dizendo que o beato estava incitando os homens do sertão à desordem, que corria perigo a safra 
daquele ano por falta de braços, que os mais sãos princípios da civilização cristã [...] perigavam, sucumbiam 
naquela onda de supers�ção que tão rapidamente se alastrava por todo o sertão nordes�no. (AMADO, 2009, 
posição 4036.5685)

Com a chegada dos cangaceiros para defender o beato e o seu povo, os policiais proíbem a passagem dos romeiros 
para que não se juntem ao grupo e impedem que os sertanejos acessem comida e água.

As estratégias baseiam-se na interrupção de fluxos para conter o aumento da “potência de vida mul�dão”. Mas, por 
trás delas há ainda lógicas interrogadas por Jão, momentos antes de entrar em confronto com o próprio irmão, Zé 
Trevoada:

Pra que foi feito cangaceiro se não para matar soldado de polícia, pra que foi feita a polícia se não pra caçar 
jagunço na caa�nga? Era uma guerra sem fim e sem razão [...]. Sem razão por que eram tão parecidos, eles e 
os cangaceiros, em verdade eram iguais, que diferença havia? (AMADO, 2009, posição 3967.5685)

Por outro lado, cabe destacar que, da desterritorialização dos pequenos agricultores, decorre ainda um �po de 
epistemicídio que possibilita capturas e sequestros pelo Capitalismo.

Dando con�nuidade às lógicas que fundaram o Brasil colonial, a organização territorial contemporânea mantém a 
hegemonia dos grandes la�fúndios. A expulsão e exploração dos pequenos agricultores agravou as desigualdades 
sociais e abriu espaço para a expansão do agronegócio e da indústria de alimentos, para o aumento do uso de 

agrotóxicos, das monoculturas e da transgenia, evidenciando processos de apropriação e expropriação da alimenta-
ção (DAUFENBACK et al, 2020; FRUTUOSO; VIANA, 2021).

Tais modelos vigentes operam uma modalidade de produção do comum. Um comum alimentar que opera capturas 
da diversidade e se insinua sobre as prá�cas co�dianas, afastando os corpos das possibilidades de encontros 
salutares, vibrantes, ressonantes. Pois, pela heterogeneidade e natureza das par�culas cons�tu�vas, do que denomi-
namos comida, o mundo adentra o corpo, integrando-o, dinamizando-o, provocando pulsão de vida. Provocando 
mútuas afecções que de tão intensas podem passar a habitar registros mnemônicos. Singulares encontros, singula-
res ressonâncias, singulares registros.

Assim, embora esse comum alimentar por vezes obscureça as ma�zes e nuances da alimentação co�diana sempre 
condicional, sempre mutável e diferente como os dias que se sucedem e surpreendem, todos esses processos que 
intencionam a completa subordinação às regras e normas de um cuidado heterônomo, ver�calizado, colonizado, a 
grandeza da existência sempre escapa, escorre, transcende.

Neste contexto pandêmico em que as guerras “sem fim e sem razão” con�nuam a impor desterritorializações, 
indígenas, quilombolas e “o povo da roça” resistem (AMADO, 2009, posição 3965.5685). Empreendendo outras lutas 
para se manterem no mundo. Lutas que não se restringem à doação de alimentos para evitar que pessoas vivenciem 
dolorosa experiência da fome, mas que se ar�culam em movimentos sociais que se voltam à soberania alimentar e 
acionam mecanismos legais de exigibilidade do Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas para  promo-
ver a emancipação e o aumento da sua, da nossa potência de exis�r.

Nesse sen�do, é importante afirmar que:

Sabendo-se atores, os sujeitos podem se situar melhor nas redes e atuar de modo integrado, segundo 
princípios é�cos, desenvolvendo posturas mais poli�zadas e conscientes que relacionam as prá�cas no âmbito 
privado à soberania alimentar e aos sistemas de produção economicamente justos e sustentáveis. Ao 
tornarem-se mais a�vos e conscientes, é possível que se conectem de outros modos com os alimentos, 
entendendo que a alimentação está ligada a outros direitos humanos fundamentais – como saúde, trabalho e 
educação – e assim se posicionar na luta pela implantação e execução de polí�cas públicas que oportunizem a 
garan�a da Segurança Alimentar e Nutricional à população. (MAGALHÃES; AMPARO-SANTOS, 2020, p. 9)

Por fim, creio que seja importante marcar, que sou efeito dos encontros decorrentes do êxodo dos nordes�nos. Um 
baiano, uma pernambucana, dois desertores, que chegaram à cidade de São Paulo, em busca de uma vida melhor, 
levando consigo quase nada.

Sou também migrante. De São Paulo à Bom Jesus da Lapa. De Bom Jesus da Lapa à Salvador. Da Nutrição ao constan-
te trânsito pelos campos da Antropologia, Sociologia, História, Educação, Saúde Cole�va, Filosofia, Literatura. Do 
reconhecimento da orfandade à eleição das filiações (pessoais e teóricas) como um modo de exercício da autono-
mia. E assim como o que produzo, também sou eu um efeito destes nomadismos epistemológicos.

Ao escolher outros caminhos, e afirmando aquilo que me dis�ngue, os afastamentos e as incertezas são inevitáveis. 
Por outro lado, ao longo dessa sinuosa e edificante trajetória, outros encontros tornam-se possíveis. Outros nôma-
des, outros modos de exis�r, outros acolhimentos, outras formas de inventar direções, outros devires.

Em mim, deslocamentos estão em curso. A minha presença nesse espaço é efeito dos encontros com um dos meus 
mais recentes bandos.

Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.
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A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.


